
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.393.953 - RS (2013/0226355-1)

RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : MARGARET GOMES LEITAO 
ADVOGADO : RICARDO BARROS CANTALICE E OUTRO(S)
AGRAVADO : FUNDAÇÃO DOS ECONOMIÁRIOS FEDERAIS - FUNCEF 
ADVOGADOS : GEORGE DE LUCCA TRAVERSO 
  LUIZ ANTÔNIO MUNIZ MACHADO E OUTRO(S)
  THIAGO FARIAS NEIBERT E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PREVIDÊNCIA 
PRIVADA. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. CORREÇÃO MONETÁRIA. 
IGP-M. PERÍODOS DE DEFLAÇÃO (ÍNDICE NEGATIVO). 
APLICABILIDADE. PREVALÊNCIA, NO ENTANTO, DO VALOR NOMINAL, 
SE A ATUALIZAÇÃO IMPLICAR EM REDUÇÃO DO QUANTUM 
PRINCIPAL.  PRECEDENTE DA CORTE ESPECIAL. 

1. A Corte Especial deste Tribunal Superior, no julgamento do recurso 
especial n. 1.265.580/RS, firmou o entendimento de que: "A correção 
monetária nada mais é do que um mecanismo de manutenção do poder 
aquisitivo da moeda, não devendo representar, consequentemente, por si 
só, nem um plus nem um minus em sua substância. Corrigir o valor nominal 
da obrigação representa, portanto, manter, no tempo, o seu poder de 
compra original, alterado pelas oscilações inflacionárias positivas e 
negativas ocorridas no período. Atualizar a obrigação levando em conta 
apenas oscilações  positivas importaria distorcer a realidade econômica 
produzindo um resultado que não representa a simples manutenção do 
primitivo poder aquisitivo, mas um indevido acréscimo no valor real. Nessa 
linha, estabelece o Manual de Orientação de Procedimento de Cálculos 
aprovado pelo Conselho da Justiça Federal que, não havendo decisão 
judicial em contrário, 'os índices negativos de correção monetária (deflação) 
serão considerados no cálculo de atualização', com a ressalva de que, se, 
no cálculo final, 'a atualização implicar redução do principal, deve prevalecer 

o valor nominal'". (Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, julgado em 
21/03/2012, DJe 18/04/2012)

2. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da QUARTA Turma do 
Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas a 
seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator. Os Srs. Ministros Raul Araújo (Presidente), Maria Isabel Gallotti e Marco 
Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Impedido o Sr. Ministro Antonio Carlos Ferreira. 
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Brasília (DF), 17 de dezembro de 2013(Data do Julgamento)

MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO  

Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.393.953 - RS (2013/0226355-1)
  

AGRAVANTE : MARGARET GOMES LEITAO 
ADVOGADO : RICARDO BARROS CANTALICE E OUTRO(S)
AGRAVADO : FUNDAÇÃO DOS ECONOMIÁRIOS FEDERAIS - FUNCEF 
ADVOGADOS : GEORGE DE LUCCA TRAVERSO 
  LUIZ ANTÔNIO MUNIZ MACHADO E OUTRO(S)
  THIAGO FARIAS NEIBERT E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O SR. MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

1. Cuida-se de agravo regimental interposto por MARGARET GOMES LEITAO 

contra decisão deste relator de fls. 470-472, que deu parcial provimento ao recurso especial 

interposto pela FUNDAÇÃO DOS ECONOMIÁRIOS FEDERAIS - FUNCEF para que seja 

utilizado o índice de correção monetária nos períodos de deflação, desde que não implique 

em redução do montante principal.

Nas razões do agravo regimental (fls. 475/478), a agravante alega que "... a 

decisão agravada contraria posicionamento pacificado no âmbito do STJ, o qual determina a 

correção zero nos meses em que o IGP-M for negativo...".

Requer a reforma da decisão agravada.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.393.953 - RS (2013/0226355-1)
  
RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : MARGARET GOMES LEITAO 
ADVOGADO : RICARDO BARROS CANTALICE E OUTRO(S)
AGRAVADO : FUNDAÇÃO DOS ECONOMIÁRIOS FEDERAIS - FUNCEF 
ADVOGADOS : GEORGE DE LUCCA TRAVERSO 
  LUIZ ANTÔNIO MUNIZ MACHADO E OUTRO(S)
  THIAGO FARIAS NEIBERT E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PREVIDÊNCIA 
PRIVADA. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. CORREÇÃO MONETÁRIA. 
IGP-M. PERÍODOS DE DEFLAÇÃO (ÍNDICE NEGATIVO). 
APLICABILIDADE. PREVALÊNCIA, NO ENTANTO, DO VALOR NOMINAL, 
SE A ATUALIZAÇÃO IMPLICAR EM REDUÇÃO DO QUANTUM 
PRINCIPAL.  PRECEDENTE DA CORTE ESPECIAL. 

1. A Corte Especial deste Tribunal Superior, no julgamento do recurso 
especial n. 1.265.580/RS, firmou o entendimento de que: "A correção 
monetária nada mais é do que um mecanismo de manutenção do poder 
aquisitivo da moeda, não devendo representar, consequentemente, por si 
só, nem um plus nem um minus em sua substância. Corrigir o valor nominal 
da obrigação representa, portanto, manter, no tempo, o seu poder de 
compra original, alterado pelas oscilações inflacionárias positivas e 
negativas ocorridas no período. Atualizar a obrigação levando em conta 
apenas oscilações  positivas importaria distorcer a realidade econômica 
produzindo um resultado que não representa a simples manutenção do 
primitivo poder aquisitivo, mas um indevido acréscimo no valor real. Nessa 
linha, estabelece o Manual de Orientação de Procedimento de Cálculos 
aprovado pelo Conselho da Justiça Federal que, não havendo decisão 
judicial em contrário, 'os índices negativos de correção monetária (deflação) 
serão considerados no cálculo de atualização', com a ressalva de que, se, 
no cálculo final, 'a atualização implicar redução do principal, deve prevalecer 

o valor nominal'". (Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, julgado em 
21/03/2012, DJe 18/04/2012)

2. Agravo regimental não provido.

 

VOTO

O SR. MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

2. A irresignação não merece prosperar.

3. Consoante assentado na decisão atacada, a Corte Especial, no julgamento 

do Recurso Especial n. 1.265.580/RS, firmou o entendimento de que, sendo a correção 
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monetária instrumento de recomposição do valor da moeda, a sua atualização deve levar em 

conta as oscilações positivas e negativas, sob pena de distorção da realidade econômica e 

de acréscimo indevido em seu valor real.

Outrossim, assentou-se que, em consonância com o Manual de Orientação de 

Procedimento de Cálculos aprovado pelo Conselho da Justiça Federal, "não havendo decisão 

judicial em contrário, 'os índices negativos de correção monetária (deflação) serão 

considerados no cálculo de atualização', com a ressalva de que, se, no cálculo final, 'a 

atualização implicar redução do principal, deve prevalecer o valor nominal'".

Dessa sorte, a aplicação de índice diverso do constante no título executivo tão 

somente nos meses em que o índice for negativo afronta a literalidade do título executivo e 

ofende a coisa julgada, salvo nas hipóteses em que a atualização resultar em redução do 

valor principal.

O referido julgado recebeu a seguinte ementa:

PROCESSUAL CIVIL E ECONÔMICO. EXECUÇÃO DE SENTENÇA QUE 
DETERMINOU CORREÇÃO MONETÁRIA PELO IGP-M. ÍNDICES DE 
DEFLAÇÃO. APLICABILIDADE, PRESERVANDO-SE O VALOR NOMINAL DA 
OBRIGAÇÃO.
1. A correção monetária nada mais é do que um mecanismo de manutenção 
do poder aquisitivo da moeda, não devendo representar, 
consequentemente, por si só, nem um plus nem um minus em sua 
substância. Corrigir o valor nominal da obrigação representa, portanto, 
manter, no tempo, o seu poder de compra original, alterado pelas 
oscilações inflacionárias positivas e negativas ocorridas no período. 
Atualizar a obrigação levando em conta apenas oscilações positivas 
importaria distorcer a realidade econômica produzindo um resultado que 
não representa a simples manutenção do primitivo poder aquisitivo, mas um 
indevido acréscimo no valor real. Nessa linha, estabelece o Manual de 
Orientação de Procedimento de Cálculos aprovado pelo Conselho da 
Justiça Federal que, não havendo decisão judicial em contrário, "os índices 
negativos de correção monetária (deflação) serão considerados no cálculo 
de atualização", com a ressalva de que, se, no cálculo final, "a atualização 
implicar redução do principal, deve prevalecer o valor nominal".
2. Recurso especial provido.
(REsp 1.265.580/RS, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, Corte Especial, 
julgado em 21/03/2012, DJe 18/04/2012)

No mesmo sentido, confira-se:

AGRAVO REGIMENTAL AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TELECOM. 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. CÁLCULO DE ATUALIZAÇÃO DO 
MONTANTE DA EXECUÇÃO. CORREÇÃO MONETÁRIA. ÍNDICES 
NEGATIVOS. APLICAÇÃO. PRECEDENTE DA CORTE ESPECIAL DO STJ. 
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MULTA DO ART. 475-J DO CPC. AUSÊNCIA DE INTIMAÇÃO. EXCLUSÃO. 
PROVIMENTO.
1. "A correção monetária nada mais é do que um mecanismo de 
manutenção do poder aquisitivo da moeda, não devendo representar, 
consequentemente, por si só, nem um plus nem um minus em sua 
substância. Corrigir o valor nominal da obrigação representa, portanto, 
manter, no tempo, o seu poder de compra original, alterado pelas 
oscilações inflacionárias positivas e negativas ocorridas no período. 
Atualizar a obrigação levando em conta apenas oscilações positivas 
importaria distorcer a realidade econômica produzindo um resultado que 
não representa a simples manutenção do primitivo poder aquisitivo, mas um 
indevido acréscimo no valor real" (REsp 1.265.580/RS, relator Ministro Teori 
Albino Zavascki, DJe 18.4.2012).
2. Merece ser afastada a multa imposta à empresa executada, nos termos 
do art. 475-J do CPC, porquanto não foi observada orientação da Corte 
Especial deste STJ segundo a qual, na fase de cumprimento de sentença, a 
incidência da indigitada multa depende do trânsito em julgado da decisão 
condenatória e da intimação do devedor na pessoa de seu advogado, por 
publicação na imprensa oficial, após a remessa do processo à vara de 
origem e a determinação, exarada pelo magistrado de 1º grau de jurisdição, 
de cumprimento do julgado (REsp n. 940.274/MS).
3. Agravo regimental a que se dá provimento, para prover o recurso 
especial interposto por Brasil Telecom S/A, a fim de determinar que os 
índices negativos de correção monetária (deflação) sejam considerados no 
cálculo de atualização do montante da execução, bem como excluir a multa 
do art. 475-J do CPC, imposta à empresa executada.
(AgRg no AREsp 120.139/RS, Rel. Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta 
Turma, julgado em 05/06/2012, DJe 13/06/2012)

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO DE 
SENTENÇA. CORREÇÃO MONETÁRIA. ÍNDICES NEGATIVOS RELATIVOS 
A PERÍODO DE DEFLAÇÃO. APLICABILIDADE, DESDE QUE NÃO 
IMPORTE REDUÇÃO DO VALOR NOMINAL DO PRINCIPAL.
1. A  Corte Especial do STJ consolidou o entendimento no sentido de que a 
deflação, desde que não importe redução do valor nominal do principal, 
deve ser observada no cálculo da correção monetária do título exequendo, 
aplicando-se, também, desse modo, os índices negativos do indexador 
determinado na sentença. Precedentes: REsp 1240963/RS, Rel. Ministro 
Teori Albino Zavascki, Primeira Turma, DJe 24/08/2011; REsp 1265580/RS, 
Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, Corte Especial, DJe 18/04/2012).
2. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1.237.000/RS, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira 
Turma, julgado em 17/05/2012, DJe 22/05/2012)

PROCESSUAL CIVIL. ELEMENTOS DE CÁLCULO. ÍNDICES NEGATIVOS. 
DEFLAÇÃO. RESSALVADOS OS CASOS EM QUE A ATUALIZAÇÃO 
RESULTAR EM REDUÇÃO DO PRINCIPAL, APLICAR ÍNDICE DIVERSO DO 
CONSTANTE NO TÍTULO EXECUTIVO, TÃO SOMENTE NOS MESES EM 
QUE O ÍNDICE FOR NEGATIVO, AFRONTAR A LITERALIDADE DO TÍTULO 
EXECUTIVO E OFENDER A COISA JULGADA.
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1. A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento de 
que, quando a sentença determina a aplicação do IGP-M para cálculo de 
correção monetária do valor devido, devem-se considerar eventuais índices 
de deflação que venham a ser verificados ao longo do período a ser 
corrigido. (REsp 1.265.580/RS, Rel. Min. Teori Albino Zavascki).
2. Salvo decisão judicial em contrário, os índices negativos de correção 
monetária (deflação) serão levados em conta no cálculo de atualização. No 
entanto, se a atualização implicar redução do principal, deve prevalecer o 
valor nominal. A redução deste último como consequência da correção 
monetária representa descumprimento do título executivo e infringe a coisa 
julgada. Ademais, poderia acarretar reduções vedadas constitucionalmente. 
(Conselho da Justiça Federal. Manual de orientação de procedimentos para 
os cálculos na Justiça Federal. 2001, pág. 34).
3. Agravo Regimental provido.
(AgRg no REsp 1.272.797/RS, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda 
Turma, julgado em 15/05/2012, DJe 24/05/2012)

PROCESSUAL CIVIL E ECONÔMICO. ACÓRDÃO PROFERIDO AINDA NÃO 
TRANSITADO EM JULGADO. UTILIZAÇÃO COMO JURISPRUDÊNCIA. 
POSSIBILIDADE. RECURSO ESPECIAL. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO AO 
ART. 535 DO CPC. INEXISTÊNCIA. EXECUÇÃO DE SENTENÇA QUE 
DETERMINOU CORREÇÃO MONETÁRIA PELO IGP-M. ÍNDICES DE 
DEFLAÇÃO. APLICABILIDADE, PRESERVANDO-SE O  VALOR NOMINAL 
DA OBRIGAÇÃO.
1. O julgamento do recurso em sessão pública possibilita o uso da 
orientação nele adotada como precedente para casos idênticos, ainda que 
pendente de publicação ou, caso já publicado, ainda não haja transitado em 
julgado. Precedentes do STF e do STJ.
2. A correção monetária nada mais é do que um mecanismo de manutenção 
do poder aquisitivo da moeda, não devendo representar, 
consequentemente, por si só, nem um plus nem um minus em sua 
substância. Corrigir o valor nominal da obrigação representa, portanto, 
manter, no tempo, o seu poder de compra original, alterado pelas 
oscilações inflacionárias positivas e negativas ocorridas no período. 
Atualizar a obrigação levando em conta apenas oscilações positivas 
importaria distorcer a realidade econômica produzindo um resultado que 
não representa a simples manutenção do primitivo poder aquisitivo, mas um 
indevido acréscimo no valor real. Nessa linha, estabelece o Manual de 
Orientação de Procedimento de Cálculos aprovado pelo Conselho da 
Justiça Federal que, não havendo decisão judicial em contrário, "os índices 
negativos de correção monetária (deflação) serão considerados no cálculo 
de atualização", com a ressalva de que, se, no cálculo final, "a atualização 
implicar redução do principal, deve prevalecer o valor nominal".
3. Precedente da Corte Especial: REsp 1.265.580/RS, Min. Teori Albino 
Zavascki, julgado em 21/03/2012.
4. Em recurso especial, não cabe examinar alegações de ofensa à 
Constituição Federal, matéria própria de recurso extraordinário.
5. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no IUJur no REsp 1.279.729/RS, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, 
Primeira Turma, julgado em 17/04/2012, DJe 24/04/2012)
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4. Em face da uniformização jurisprudencial desta Corte, fica límpido que o 

recurso é manifestamente infundado.

5. Diante do exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2013/0226355-1 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.393.953 / RS

Números Origem:  00111102774040  10702053035  11102774040  4206983520128217000  
5454334320128217000  70050835420  70051141059  70052388345

EM MESA JULGADO: 17/12/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  LUIS FELIPE SALOMÃO

Ministro Impedido
Exmo. Sr. Ministro   :  ANTONIO CARLOS FERREIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RAUL ARAÚJO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ BONIFÁCIO BORGES DE ANDRADA

Secretária
Bela. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FUNDAÇÃO DOS ECONOMIÁRIOS FEDERAIS - FUNCEF
ADVOGADOS : GEORGE DE LUCCA TRAVERSO

LUIZ ANTÔNIO MUNIZ MACHADO E OUTRO(S)
THIAGO FARIAS NEIBERT E OUTRO(S)

RECORRIDO : MARGARET GOMES LEITAO
ADVOGADO : RICARDO BARROS CANTALICE E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Previdência privada

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MARGARET GOMES LEITAO
ADVOGADO : RICARDO BARROS CANTALICE E OUTRO(S)
AGRAVADO : FUNDAÇÃO DOS ECONOMIÁRIOS FEDERAIS - FUNCEF
ADVOGADOS : GEORGE DE LUCCA TRAVERSO

LUIZ ANTÔNIO MUNIZ MACHADO E OUTRO(S)
THIAGO FARIAS NEIBERT E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Raul Araújo (Presidente), Maria Isabel Gallotti e Marco Buzzi votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 

Impedido o Sr. Ministro Antonio Carlos Ferreira.
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